
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.807 - SE (2015/0063091-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : G S M (MENOR)
REPR. POR : J J M J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. ART. 5º DA LEI N. 
9.717/98. INTERPRETAÇÃO DE ACORDO COM O PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PROTEÇÃO INTEGRAL A CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
ECA. PREVALÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A orientação do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que 
o art. 5º da Lei n. 9.717/98 deve ser interpretado em conformidade com o 
princípio constitucional da proteção integral à criança e ao adolescente (art. 
227 da Constituição da República), como consectário do princípio 
fundamental da dignidade humana e base do Estado Democrático de Direito, 
bem assim com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Precedente da 
Corte Especial.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil de 1973, deu 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na divergência entre o 

entendimento firmado no acórdão recorrido e a orientação jurisprudencial 

dominante no Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o acórdão recorrido 

estaria em consonância com a jurisprudência desta Corte. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 341/344e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que o acórdão recorrido 

estaria em consonância com a jurisprudência desta Corte. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, quanto à vedação contida no art. 5º da Lei n. 

9.717/98, que impede os regimes próprios de concederem benefícios 

distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, o acórdão 

recorrido está em confronto com orientação desta Corte, assim espelhada:

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB 
GUARDA JUDICIAL DA FALECIDA. SERVIDORA 
PÚBLICA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL A CRIANÇAS E ADOLESCENTES (CF, ART. 
227). PREVALÊNCIA DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. O menor sob guarda judicial de servidor público do qual 
dependa economicamente no momento do falecimento do 
responsável tem direito à pensão temporária de que trata o art. 
217, II, b, da Lei 8.112/90.
2. O art. 5º da Lei 9.717/98 deve ser interpretado em 
conformidade com o princípio constitucional da proteção 
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integral à criança e ao adolescente (CF, art. 227), como 
consectário do princípio fundamental da dignidade humana e 
base do Estado Democrático de Direito, bem assim com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90, art. 33, § 
3º).
3. Segurança concedida.
(MS 20.589/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 02/02/2016, destaque 
meu).

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que "a criança e adolescente tem norma específica, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente que confere ao menor sob guarda a condição de dependente 

para todos os efeitos, inclusive previdenciários (art. 33, § 3º, Lei n.º 

8.069/90), norma que representa a política de proteção ao menor, embasada 

na Constituição Federal que estabelece o dever do poder público e da 

sociedade na proteção da criança e do adolescente (art. 227, caput, e § 3º, 

inciso II)" (RMS 36.034/MT, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 

15.04.2014).

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. 
MENOR SOB GUARDA JUDICIAL. APLICABILIDADE DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. 
INTERPRETAÇÃO COMPATÍVEL COM A DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA E COM O PRINCÍPIO DE PROTEÇÃO 
INTEGRAL DO MENOR.
1. Caso em que se discute a possibilidade de assegurar 
benefício de pensão por morte a menor sob guarda judicial, em 
face da prevalência do disposto no artigo 33, § 3º, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA, sobre norma 
previdenciária de natureza específica.
2. Os direitos fundamentais da criança e do adolescente têm 
seu campo de incidência amparado pelo status de prioridade 
absoluta, requerendo, assim, uma hermenêutica própria 
comprometida com as regras protetivas estabelecidas na 
Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
3. A Lei 8.069/90 representa política pública de proteção à 
criança e ao adolescente, verdadeiro cumprimento da ordem 
constitucional, haja vista o artigo 227 da Constituição Federal 
de 1988 dispor que é dever do Estado assegurar com absoluta 
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prioridade à criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá- los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.
4. Não é dado ao intérprete atribuir à norma jurídica conteúdo 
que atente contra a dignidade da pessoa humana e, 
consequentemente, contra o princípio de proteção integral e 
preferencial a crianças e adolescentes, já que esses 
postulados são a base do Estado Democrático de Direito e 
devem orientar a interpretação de todo o ordenamento jurídico.
5. Embora a lei complementar estadual previdenciária do 
Estado de Mato Grosso seja lei específica da previdência 
social, não menos certo é que a criança e adolescente tem 
norma específica, o Estatuto da Criança e do Adolescente que 
confere ao menor sob guarda a condição de dependente para 
todos os efeitos, inclusive previdenciários (art. 33, § 3º, Lei n.º 
8.069/90), norma que representa a política de proteção ao 
menor, embasada na Constituição Federal que estabelece o 
dever do poder público e da sociedade na proteção da criança 
e do adolescente (art. 227, caput, e § 3º, inciso II).
6. Havendo plano de proteção alocado em arcabouço 
sistêmico constitucional e, comprovada a guarda, deve ser 
garantido o benefício para quem dependa economicamente do 
instituidor.
7. Recurso ordinário provido.
(RMS 36.034/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 15/04/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0063091-3 REsp 1.521.807 / SE

Números Origem:  08010630820134058500  8010630820134058500

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G S M (MENOR)
REPR. POR : J J M J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Concessão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : G S M (MENOR)
REPR. POR : J J M J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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